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Gestão do trabalho e o cuidado na Atenção Primária à Saúde 
durante pandemia de Covid-19 no município de São Paulo 
(SP), Brasil

Work management and care in Primary Health Care during the 
COVID-19 pandemic in the city of São Paulo (SP), Brazil

Resumo  O município de São Paulo historica-
mente foi marcado pela heterogeneidade da im-
plementação pela coexistência de modelos confli-
tivos de gestão do SUS e de atenção na Atenção 
Primária à Saúde (APS). Consolidou-se a admi-
nistração via contratos de gestão dos serviços de 
saúde, associada a uma lógica produtivista. Du-
rante a pandemia de COVID-19, as fragilidades 
de uma APS seletiva tendem a ser pronunciadas. 
Assim, o presente artigo tem como objetivo anali-
sar a gestão do trabalho e o cuidado na APS du-
rante a pandemia de COVID-19 no município de 
São Paulo, em pesquisa qualitativa multicêntrica, 
ancorada no referencial teórico Paideia. Foram 
realizadas 31 entrevistas em profundidade com 
usuários e trabalhadores da APS e observação 
participante. Observou-se postura autoritária e 
gerencialista da gestão municipal na condução 
das respostas, com pouco espaço para escuta e 
diálogo. Notou-se enfraquecimento dos espaços 
coletivos e do vínculo entre serviço e comunida-
de; burocratização e precarização dos processos 
de trabalho e desmantelamento do NASF. Neste 
cenário, o cuidado caracterizou-se pela redução 
expressiva da clínica ampliada, compartilhada 
e pelo distanciamento das diretrizes da APS de 
base territorial e comunitária.
Palavras-chave  Atenção Primária à Saúde, Ges-
tão em Saúde, Sistema Único de Saúde

Abstract  The municipality of São Paulo has his-
torically been marked by a heterogeneous imple-
mentation and coexistence of conflicting models 
of SUS management and Primary Health Care 
(PHC). The administration of health services 
management contracts was consolidated and 
associated with a productivist rationale. The se-
lective PHC weaknesses tend to be pronounced 
during the COVID-19 pandemic. Thus, the pres-
ent article aims to analyze work management 
and care in PHC during the COVID-19 pan-
demic in the municipality of São Paulo through 
a multicenter qualitative research anchored in 
the Paideia theoretical framework. We conduct-
ed 31 in-depth interviews with PHC clients and 
workers, along with participant observation. We 
noted the municipal management’s authoritarian 
and managerialist stance when conducting the 
responses, with little room for listening and dia-
logue. We identified weakened collective spaces 
and service-community bond, bureaucratization 
and precariousness of work processes, and NASF’s 
dismantling. In this setting, care was character-
ized by significantly reducing the expanded and 
shared clinical practice and the distancing from 
the territorial and community-based PHC guide-
lines.
Key words  Primary Health Care, Health Man-
agement, Unified Health System
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Introdução 

No Sistema Único de Saúde (SUS), a Atenção Pri-
mária à Saúde (APS) desempenha papel funda-
mental na organização da rede de atenção à saúde 
e a Estratégia Saúde da Família (ESF) é conside-
rada um modelo capaz de garantir a consolida-
ção e ampliação da cobertura, devendo incluir 
ações individuais, familiares e coletivas visando 
à promoção e proteção da saúde, a prevenção, 
diagnóstico e tratamento de doenças e agravos, 
além de ações de reabilitação, redução de danos, 
cuidados paliativos e vigilância em saúde. De 
base territorial e comunitária, tem como orien-
tação atuar numa perspectiva interdisciplinar, 
interprofissional e intersetorial1. 

Na pandemia de COVID-19, em alguns mu-
nicípios, a APS teve um papel fundamental, com 
destaque à atuação multiprofissional das equipes 
de ESF, com Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS) desenvolvendo ações de vigilância, bus-
ca ativa, acompanhamento e monitoramento da 
saúde da população2.

Mesmo antes da pandemia, a APS brasilei-
ra estava em processo de descaracterização, com 
paulatino desmonte do modelo da ESF, que for-
talece a abordagem territorial e comunitária, com 
a priorização da chamada Atenção Básica tradi-
cional, como observado nos desdobramentos da 
última edição da Política Nacional de Atenção 
Básica3. Na esfera federal, a agenda de austerida-
de radicalizada a partir de 2016 – com a Emenda 
Constitucional nº 95, congelou os gastos públi-
cos4. Houve avanço da lógica neoliberal e mercan-
til sobre a gestão da APS no SUS, com a implanta-
ção do Programa Previne Brasil, alterando normas 
para o financiamento da APS, além de instituir e 
regulamentar a Agência para o Desenvolvimento 
da Atenção Primária à Saúde (ADAPS)5,6.

No município de São Paulo, a implantação 
do SUS e a história de construção da APS carac-
terizam-se por constantes rupturas. Ao mesmo 
tempo que foi precursor entre 1989 e 1992 em 
implantar o SUS, em 1996, na gestão de Paulo 
Maluf, a gestão municipal retrocede na implanta-
ção do SUS para adotar o Plano de Atendimento 
à Saúde (PAS), como modelo de gestão. O PAS 
segue o ideário do Banco Mundial que traz para 
as políticas sociais a precedência da razão econô-
mica, em que a produção e serviços eram entre-
gues a cooperativas médicas com financiamento 
público. Concomitantemente, parte das UBS 
eram do governo do estado e organizadas sob 
Centros de Saúde. Em 1996, ao mesmo tempo 
em que o município havia adotado o modelo do 

PAS, que regride em sua entrada na gestão plena 
do SUS, é implantado pelo governo do estado as 
primeiras unidades do Programa de Saúde da Fa-
mília (PSF) no extremo leste, em Itaquera7. 

Em 2001, com uma nova gestão, São Paulo 
retorna à gestão plena do SUS, inicia o proces-
so de municipalização das UBS com expansão 
do PSF, buscando priorizá-lo como modelo mu-
nicipal. Amplia-se, neste momento, através de 
convênios, as parcerias com as Organizações So-
ciais de Saúde (OSS) para contratação de recur-
sos humanos. Em 2005, é implantado um novo 
serviço chamado Assistência Médica Ambulato-
rial (AMA) acoplado às UBS, com contratação 
de médicos plantonistas. As UBS deixaram de 
realizar o atendimento à demanda espontânea, 
ficando a cargo da AMA, que se baseia em um 
modelo assistencial pautado no queixa-conduta, 
desarticulado ao acompanhamento longitudinal, 
trazendo importantes repercussões para a APS7. 

Somado a isso, instaura-se de modo con-
tundente a lógica gerencialista e produtivista na 
condução dos contratos de gestão entre a secre-
taria municipal e as OSS. Metas e indicadores de 
desempenho passam a ser estabelecidas de for-
ma por vezes arbitrária, sem a participação dos 
trabalhadores e usuários, e descoladas das neces-
sidades de saúde locais. Predomina, portanto, a 
Racionalidade Gerencial Hegemônica que inten-
sifica a reprodução da alienação dos trabalhado-
res e prejudica o cuidado, com atores sociais que 
não mais reconhecem o valor de uso ou finalida-
de de seu processo de trabalho8. 

Considerando a importância da atuação da 
APS no contexto de pandemia da COVID-19 e 
complexo histórico de gestão da saúde no muni-
cípio de São Paulo, este artigo tem como objeti-
vo compreender a gestão do trabalho na APS na 
capital paulista durante a pandemia e analisar o 
cuidado oferecido, na perspectiva de usuários e 
trabalhadores.

Método

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, com produ-
ção dos dados mediante observação participante 
com registro em diário de campo e realização de 
entrevistas em profundidade. A pesquisa esteve 
ancorada no referencial Paideia9, que opera com 
a tríplice finalidade de: ampliar a compreensão 
sobre algum tema, realizar uma análise institu-
cional e das relações de poder, bem como pro-
porcionar que as pessoas se pensem como agen-
tes singulares dessa rede social. 
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O presente artigo deriva do estudo multi-
cêntrico “Estratégias de abordagem dos aspectos 
subjetivos e sociais na APS no contexto da pan-
demia”, que envolveu coletas de dados nos muni-
cípios de São Paulo, Rio de Janeiro e Campinas. 
Os resultados aqui apresentados são referentes ao 
município de São Paulo.

A amostra se deu por conveniência. A coor-
denação da pesquisa realizou contato prévio com 
uma das Coordenadorias Regionais de Saúde da 
cidade de São Paulo a fim de facilitar o acesso ao 
campo, e as UBS foram selecionadas junto com a 
gestão da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) 
e das respectivas OSS, segundo os critérios: con-
templar quatro territórios distintos, possuírem 
equipe ESF e estarem localizadas em território de 
vulnerabilidade social. A caracterização das UBS 
encontra-se no Quadro 1 e, para garantir o ano-
nimato, foram atribuídos nomes fictícios: Ame-
tista, Esmeralda, Ruby e Turmalina.

Considerando o papel ativo do pesquisador 
nessa modalidade de estudo qualitativo, que va-
loriza a interação com os sujeitos, foi realizada, 
em um primeiro momento, uma imersão e re-
conhecimento do funcionamento da UBS, com 
registro em diário de campo, fornecendo dados 
complementares para a análise10. Quatro pes-
quisadores de campo ficaram responsáveis por 
vincular-se a uma das UBS para imersão e reali-
zação de entrevistas. Este processo iniciou-se em 
agosto de 2021, e a realização das entrevistas foi 
finalizada em março de 2022. Cabe destacar que 
os pesquisadores entraram nas unidades durante 
o início da vacinação contra COVID-19. 

Uma vez que os pesquisadores estavam imer-
sos no contexto do estudo, foram identificados os 
informantes chave capazes de indicar participan-
tes, dentre as equipes de saúde e usuários, para 
as entrevistas. Foi solicitado que os informantes 
considerassem os seguintes critérios de inclu-
são: 1) para usuários: homens e mulheres, com 
dezoito anos ou mais, moradores do território 
adscrito pela UBS; preferencialmente, mulheres 
líderes de família e/ou ativistas, moradores em 
situações de vulnerabilidade social relacionadas 
a trabalho, renda, precarização dos vínculos fa-
miliares e sociais; vítimas de violência; com di-
ficuldade de acesso a equipamentos das políticas 
de proteção social; população negra; pessoas com 
deficiência; população LGBTQIA+ ou indivíduos 
que apresentassem algum adoecimento psíquico. 
2) para trabalhadores: profissionais de UBS com 
modelo ESF, do Núcleo Ampliado à Saúde da Fa-
mília (NASF) e Consultório na Rua, estar há pelo 
menos um ano trabalhando no território e estar 
ligado ao cuidado dos usuários indicados.

Procedendo deste modo, participaram das 
entrevistas um total de 15 trabalhadores e 16 
usuários. Adotamos como critério de finalização 
da coleta de dados a saturação teórica, isto é, por 
redundância e repetição dos conteúdos de inte-
resse. 

As entrevistas iniciavam-se a partir de uma 
pergunta disparadora: para os trabalhadores era 
questionado “Para você, trabalhador do SUS e da 
APS, o que mudou no seu trabalho a partir da 
pandemia?” e para os usuários “A partir da Pan-
demia, o que aconteceu com você e sua família?”. 
Um mapa temático que abordava aspectos sub-
jetivos e sociais serviu de guia aos pesquisadores 
de campo, a fim de sensibilizá-los para a escuta e 
aprofundamento das experiências trazidas pelos 
entrevistados.

O número de encontros necessários para 
percorrer o roteiro proposto, em cada entrevista 
individual, variou entre um e três, pois em al-
guns casos foi necessário retomar o diálogo para 
aprofundar ou esclarecer algum ponto. Todas as 
entrevistas foram gravadas e transcritas, com o 
consentimento dos participantes.

Os pesquisadores de campo, a partir de sua 
imersão nas unidades, realizaram o convite dire-
tamente aos trabalhadores para serem entrevista-
dos, após apresentação do projeto e acordo com 
a gestão local sobre realização das entrevistas 
nas dependências das UBS e durante o horário 
de trabalho. Já em relação aos usuários, selecio-
nados com base nos critérios supracitados, o 
convite foi realizado durante visitas domiciliares, 
contando com o apoio das equipes de saúde para 
a apresentação da pesquisa e oferta da possibi-
lidade de participação. Diversos espaços comu-
nitários foram utilizados, desde espaços públicos 
até o ambiente de suas residências. Para compre-
ensão mais detalhada acerca das características 
da população entrevistada consultar o Quadro 2. 

Para a análise, recorreu-se à construção de 
narrativas e com a validação entre pares, sendo 
estes os pesquisadores de campo e os coordena-
dores do projeto11,12. Os pesquisadores de campo 
ficaram responsáveis por construir uma narrati-
va (independente do número de encontros reali-
zados) para cada pessoa que entrevistou. Outro 
membro do grupo de pesquisa, escutava o(s) áu-
dio(s) da entrevista, fazia a leitura da narrativa 
e sugeria alterações em sua forma e/ou conteú-
do11,12. A versão final era apresentada a todo gru-
po de pesquisa do Campo São Paulo. 

Na sequência, as narrativas foram inseridas 
em grades interpretativas e distribuídas em sete 
núcleos argumentativos, dentre os quais selecio-
namos quatro para discutir neste artigo: i) as-
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pectos sociais e subjetivos durante a pandemia: 
fatores de produção de subjetividade e cuidado 
em saúde; ii) agravos associados à pandemia; iii) 
relação usuários-profissionais-APS/SUS: rela-

ções de poder, democracia institucional, gestão e 
cuidado em saúde; e iv) potencialidades e entra-
ves para a realização de uma clínica ampliada e 
compartilhada na APS.

UBS Ametista Esmeralda Ruby Turmalina
No. Equipes 
Saúde da 
Família (eSF) e 
afins

3 eSF
1 eSB
1 NASF
2 ECR

3 eSF
2 eSB
1 NASF

6 eSF
1 NASF

3 eSF
1 eSB
1 NASF

Quadro 
Profissional

218 trabalhadores da 
saúde (AMA/UBS), 
dentre eles, 21 ACS, 4 
profissionais NASF e 
39 do ECR

56 trabalhadores da 
saúde, dentre eles, 18 
ACS e 6 profissionais 
NASF

82 trabalhadores 
da saúde, dentre 
eles, 36 ACS e 4 
profissionais NASF

59 trabalhadores da 
saúde, dentre eles, 15 
ACS e 6 profissionais 
NASF

Área de 
abrangência

3.048 km² 8.400 km² 3.000 km² 3.040 km²

População 18.679 pessoas 
(concentração de 
idosa e de jovens)

9.187 (concentração 
de população jovem) 

20.917 pessoas 
(concentração de 
população idosa e 
de jovens)

9.254 pessoas 
(concentração de 
população jovem)

Características 
de 
vulnerabilidade 
social

- Precárias formas 
de habitação, e com 
predominância 
de construções de 
favelas;
- Aumento 
exponencial da 
população em 
situação de rua em 
toda subprefeitura;
- População de 
imigrantes em 
empregos com 
condições insalubres 
ou subumanas.
-Índices elevados de 
ofertas de emprego 
em relação aos demais 
distritos da mesma 
subprefeitura;
-Ausência de 
cobertura vegetal 
significativa em 
toda subprefeitura 
e elevados índices 
de temperatura da 
superfície no distrito 
administrativo.

-Bons índices de 
cobertura vegetal 
e conservação da 
biodiversidade, 
porém com 
assentamentos 
precários e 
loteamentos 
irregulares;
- Alta incidência de 
arboviroses;
- Baixos índices de 
acesso da população 
aos serviços de saúde;  
- Ausência de 
leitos hospitalares 
SUS no Distrito 
administrativo;
- Carência de serviços 
da assistência social e 
educação.  
- Distrito de maior 
concentração de 
atividade econômica 
em relação à 
subprefeitura. 

- Abriga importante 
favela do município 
e altos índices de 
população em 
situação de risco por 
deslizamento.
- Alta densidade 
demográfica, com 
crescente número de 
pessoas em situação 
de rua;
- Presença de 
áreas com solo 
contaminado por 
substâncias de alta 
toxicidade; 
- Alto índice 
de ocorrência 
de alagamentos 
e pontos de 
inundação;
-Bons índices de 
atividade econômica 
em relação ao 
município com 
presença de políticas 
de incentivo.

- Baixo nível de 
atividade econômica 
na subprefeitura em 
relação ao município;
- Altos índices 
de densidade 
demográfica;
- Presença de 
áreas com risco de 
deslizamento;
-Presença de 
assentamentos 
precários, maior 
predominância de 
favelas no distrito 
administrativo 
em relação à 
subprefeitura.
-Subprefeitura com 
baixos índices de leitos 
hospitalares, mas com 
crescente aumento 
nos índices de acesso 
a UBS.
- Distrito 
administrativo 
apresenta alta 
demanda por serviços 
de assistência e 
educação.

Quadro 1. Caracterização das Unidades Básicas pesquisadas. São Paulo, 2023.

Fonte: Caderno de Propostas dos Planos Regionais das Subprefeituras (2016). Disponível em: https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.
br [acessado 2023 ago 12]; Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) (2023). Disponível em: https://cnes.datasus.gov.
br/ [acessado 2023 ago 12]; São Paulo. Secretaria Municipal de Saúde. Área de abrangência das Unidades Básicas de Saúde (2022). 
Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/epidemiologia_e_informacao/geoprocessamento_e_
informacoes_socioambientais/index.php?p=265863#dados [acessado 2023 ago 12].
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A análise foi realizada a partir da triangula-
ção entre o material das entrevistas e os diários 
de campo dos pesquisadores, e discutidos à luz 
dos documentos publicados pela SMS-SP e do 
referencial Paideia.

Foram cumpridos os procedimentos pre-
vistos pela Resolução nº 466/2012 CNS/
MS e complementares. A pesquisa, CAAE: 
40699120.2.0000.5404, foi aprovada pelo Comitê 
de ética da Universidade Estadual de Campinas e 
pelo Comitê de ética da SMS-SP, sob parecer de 
número 4.520.254.

Resultados 

As narrativas de trabalhadores e usuários apon-
tam significativas mudanças na organização do 
trabalho das UBS no município de São Paulo, 
reverberando em prejuízos na produção do cui-
dado. 

Gestão do Trabalho

Em março de 2020, as UBS receberam re-
comendações municipais13,14 para suspender os 
agendamentos das consultas de rotina, os grupos 
educativos, e os encaminhamentos para especia-

lidades e cirurgias eletivas. Não houve nenhum 
tipo de alinhamento ou explicações para os tra-
balhadores e usuários:

Numa sexta estava tudo funcionando, na se-
gunda seguinte quando os usuários começaram a 
chegar não havia mais atendimento para todos... 
Todo dia era um protocolo diferente, com sintomas 
diferentes e formas distintas de organização do 
fluxo [...] tudo mudava muito rápido (Narrativa 
Trabalhador 2, UBS Esmeralda).

O fluxo da APS foi reorganizado para aten-
dimento de pessoas com sintomas respiratórios, 
suspeitos de infecção pela COVID-19. O número 
dessa modalidade de atendimento aumentou ex-
ponencialmente, e demandou a remoção de pa-
cientes, tamanha a gravidade dos casos: 

Até que chegou uma fase, entre maio-julho de 
2020, que passamos a atender por semana 30, 40, 
50 casos suspeitos de COVID, e logo passamos a 
acionar a Remoção três, quatro, cinco vezes por dia 
(Narrativa Trabalhador 2, UBS Esmeralda).

No segundo semestre de 2020, houve a rea-
bertura progressiva das agendas15. As orientações 
visavam a priorização dos fluxos de atendimento 
a sintomáticos respiratórios leves, e mantinham a 
focalização das ações de prevenção e promoção 
da saúde, sob a forma de: orientações individu-
alizadas via telemedicina, teleconsulta e telemo-

Quadro 2. Caracterização dos participantes da pesquisa. São Paulo, 2023.
UBS Ametista Esmeralda Ruby Turmalina

N° de trabalhadores 
e usuários 
entrevistados 

4 Trabalhadores
4 Usuários

4 Trabalhadores
4 Usuários

3 Trabalhadores
4 Usuários

4 Trabalhadores
3 Usuários

Categoria 
profissional dos 
trabalhadores 
entrevistados

2 ACS
1 Médico - ECR
1 Fisioterapeuta - 
NASF

1 ACS
1 Enfermeiro
1 Médico
1 Assistente Social - 
NASF

1 ACS
1 Médico
1 Assistente Social 
- NASF

2 ACS
1 Dentista
1 Fonoaudiólogo - 
NASF

Identidade de 
Gênero dos 
entrevistados 

Trabalhadores: 
4 Mulheres 
Cisgênero
Usuários:
3 Mulheres 
Cisgênero
1 Homem 
Cisgênero

Trabalhadores: 
3 Mulheres Cisgênero
1 Homem Cisgênero
Usuários:
2 Mulheres Cisgênero
1 Homem Cisgênero
1 Pessoa Transgênero 
Não Binário

Trabalhadores:
3 Mulheres 
Cisgênero
Usuários:
3 Mulheres 
Cisgênero 
1 Homem 
Cisgênero

Trabalhadores: 
4 Mulheres 
Cisgênero
Usuários: 
2 Mulheres 
Cisgênero
1 Homem 
Transgênero

Porcentagem 
do total de 
entrevistados que 
referiram infecção 
por COVID-19 

25% dos 
participantes 
indicam terem sido 
infectados

37,5% participantes 
indicam terem sido 
infectados

28,6% participantes 
indicam terem sido 
infectados

42,8% 
participantes 
indicam terem sido 
infectados

Fonte: Autores.
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nitoramento; manejo comunitário, com inter-
venções de educação em saúde para a população; 
manutenção dos fluxos de separação entre pes-
soas com sintomas respiratórios e o restante da 
população. Além disso, foram retomados aten-
dimentos pontuais a alguns grupos prioritários, 
como gestantes e puérperas, crianças (puericul-
tura), pessoas com doenças crônicas não trans-
missíveis (DCNT) e de notificação compulsória 
e ampliação da validade das receitas de medi-
camentos de uso contínuo (de 2 para 6 meses). 
De acordo com os trabalhadores, essas diretrizes 
foram incorporadas de forma heterogênea e sin-
gular em cada equipe. 

Já em 2021, com o surgimento de novas va-
riantes do vírus, as normativas16,17 retomavam as 
restrições anteriormente impostas. Em paralelo, 
foi iniciada a vacinação, em janeiro de 2021 com 
a primeira dose, e no final de 2022, a vacina tam-
bém foi disponibilizada para crianças, juntamen-
te com a distribuição da terceira dose para adultos 
e idosos. As mudanças e orientações e a publica-
ção de documentos de diretrizes acompanhavam 
as mudanças epidemiológicas de transmissão.

Os ACS que têm papel fundamental dentro 
da proposta da ESF tiveram o processo de tra-
balho descaracterizado. Além das mudanças nas 
visitas domiciliares, em que os ACS não podiam 
mais entrar nas casas das famílias, em 2021, pas-
saram a auxiliar a vacinação, dando suporte ad-
ministrativo.

Outro processo que fragilizou as equipes e o 
cuidado foi o desmantelamento da proposta do 
NASF. Em meio à pandemia, a gestão municipal 
reorientou psicólogos e psiquiatras que trabalha-
vam na APS para a formação de Polos de Saúde 
Mental, enquanto o restante dos profissionais do 
NASF foi alocado em unidades específicas18: 

[...] parece que está se estruturando uma equi-
pe multiprofissional em um modelo ambulatorial, 
completamente oposto do que tentávamos cons-
truir como NASF. O matriciamento está acaban-
do. Não querem que a gente se organize para dis-
cutir casos, realizar visitas, organizar a devolutiva 
(Narrativa Trabalhador 4, UBS Turmalina).

Cuidado: reflexos na relação com os 
usuários e entre trabalhadores

Apesar de todas as unidades terem organi-
zado o fluxo de atendimento presencial para as 
pessoas com sintomas respiratórios, observou-se 
formas distintas de restrição em relação ao aten-
dimento das demais demandas e necessidades da 
população: 

Para os casos já conhecidos, dizíamos a eles 
para continuar tomando o remédio. E, para os que 
ainda não tinham diagnóstico, não era a hora de 
descobrir (Narrativa Trabalhador 1, UBS Esme-
ralda). 

Já o Consultório na Rua, teve uma diretriz 
distinta, preservando suas ações cotidianas e re-
alizando monitoramento dos casos suspeitos e 
confirmados de COVID-19, via busca ativa, com 
ações individuais e coletivas no território. O tra-
balho da equipe foi intensificado após imposição 
de realização de plantões aos finais de semana 
pela SMS.

Nas UBS, a população que buscava atendi-
mento para as outras demandas e necessidades de 
saúde, esbarravam também na impossibilidade de 
coordenação do cuidado na rede. E, mesmo com 
o retorno dos agendamentos, usuários observa-
ram modificação na forma como esse serviço foi 
ofertado: 

As consultas e os exames ficaram parados, eu 
tenho hipertensão, hepatite, hérnia de disco, úlcera 
no estômago, varizes e estou precisando extrair um 
dente [...]. Estou há muito tempo sem tomar medi-
cação para hepatite, pois é necessária a realização 
de um exame antes [...] não estou conseguindo di-
nheiro nem para me alimentar, muito menos para 
pagar passagem de ônibus para fazer exame [...]. A 
pessoa morre antes de conseguir fazer um exame 
(Narrativa Usuário 1, UBS Ametista).

Os profissionais entrevistados indicaram 
que, com a reabertura das agendas, perceberam 
o aumento de pessoas em sofrimento psíquico e 
agravamento de DCNT em decorrência de uma 
série de modificações na dinâmica psicossocial, 
introduzidas pela pandemia, como o isolamento 
social, aumento do desemprego e a mudança de 
ofertas das UBS:

Identifico um aumento enorme na demanda de 
saúde mental da população, muitas pessoas estão 
com depressão, desencadeadas principalmente por 
questões de dificuldade financeira e em decorrência 
do isolamento social. Muitos pacientes da UBS ini-
ciaram tratamento psicofarmacológico após a pan-
demia (Narrativa Trabalhador 2, UBS Ametista).

Os trabalhadores já desorientados com a va-
riedade de orientações e mudanças na organiza-
ção do serviço, passaram a enfrentar a sobrecarga 
pela ampliação de suas atividades, que passaram 
a incluir ações de telemonitoramento, atendi-
mento aos sintomáticos respiratórios leves, vaci-
nação dentro da UBS e em alguns locais públicos, 
acolhimento e atendimento das outras questões 
de saúde da população com o retorno gradual 
dos agendamentos: 
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Apesar de querer ajudá-los, não é possível cui-
dar de tudo que esteve sem cuidado nesses dois 
anos, em uma única consulta (Narrativa Traba-
lhador 2, UBS Esmeralda).

A escassez do quadro de profissionais foi agra-
vada por processos de demissão, afastamentos, 
adoecimentos e morte de trabalhadores. Somado 
a isso, foram canceladas as férias dos profissio-
nais de saúde por um ano.  E o direito aos afasta-
mentos não pareceu equânime com tratamento 
desigual em caso de comorbidade para quem era 
do grupo de risco. Foi citado o aumento do tra-
balho burocrático e administrativo no cotidiano 
de trabalho. A confluência desses fatores gerou, 
na opinião deles, o esgarçamento das relações de 
trabalho entre os pares, em relação à instituição 
empregadora e até mesmo com a população:

Além do caos e incerteza que a pandemia trou-
xe, vieram também milhares de planilhas adminis-
trativas de monitoramento e a informatização de 
processos cotidianos básicos e já super enraizados 
da ESF. Eu amo ser enfermeira, amo a ESF, mas 
hoje me vejo muito mais como uma enfermeira 
administrativa (Narrativa Trabalhador 1, UBS 
Ruby).

Ganhou também destaque o sofrimento pro-
duzido entre os profissionais a respeito do medo 
de adoecer, dada a constante exposição e a falta 
de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 
que provocavam também o medo de levar a do-
ença para dentro de suas casas. Os equipamentos 
chegaram de forma tardia e os trabalhadores re-
lataram que compraram com os EPI com recur-
sos próprios: 

[...] No começo nós não tínhamos EPI adequa-
dos e suficientes [...]. Eu cheguei a comprar másca-
ras N-95 com o meu dinheiro, pois cheguei (Narra-
tiva Trabalhador 2, UBS Turmalina).

Neste cenário de precarização do trabalho 
houve algumas mobilizações dos profissionais, 
sendo a mais organizada a dos ACS que protesta-
ram publicamente na rua exigindo melhorias sa-
lariais e nas condições de trabalho, mas no início 
de 2022, outras categorias profissionais também 
denunciaram as insalubres condições de traba-
lho e reivindicaram melhorias, através de carta 
aberta publicada pelo Sindicato da Saúde19 e que 
gerou repercussão midiática: 

Durante a pandemia nós também entramos 
em greve, pois não quiseram pagar alguns direitos 
que conciliamos em categoria. Fizemos uma para-
lisação no centro de São Paulo. Fiquei apreensiva 
porque ainda era pandemia e tinha muita gente 
e apesar de estar de máscara, fiquei receosa [...] 
(Narrativa Trabalhador 3, UBS Turmalina).

Os ACS que têm papel fundamental dentro 
da proposta da ESF tiveram o processo de tra-
balho descaracterizado. Além das mudanças nas 
visitas domiciliares, em que os ACS não podiam 
mais entrar nas casas das famílias, em 2021, 
passaram a auxiliar a vacinação, dando suporte 
administrativo. As mudanças promovidas no tra-
balho dos ACS produziram a percepção de não 
estar realizando um acompanhamento de quali-
dade aos usuários: 

Deixamos a desejar nesse período, ainda mais 
quando a vacinação chegou, todos nós fomos dar 
suporte e, embora isso tenha sido muito importan-
te para chegarmos na situação de esperança que 
estamos hoje, precisamos deixar outro lado desco-
berto: o da assistência (Narrativa Trabalhador 4, 
UBS Esmeralda).

Os usuários cobram muito até hoje e questio-
nam o motivo das visitas não estarem acontecen-
do; sinto que não estou fazendo o que eu deveria, 
pois, nosso trabalho é na rua e em vez disso nos 
preocupamos em cumprir metas de atividades ad-
ministrativas e burocráticas. É muito triste, às ve-
zes dá vontade de desistir (Narrativa Trabalhador 
2, UBS Ametista).

O distanciamento entre as equipes e a co-
munidade foi acentuada pelo processo de re-
territorialização, determinado pela gestão do 
município, que consistiu na reorganização da 
quantidade de pessoas cadastradas para 4.000 
pessoas por equipe de ESF. Cabe destacar que 
esta medida não estava associada à COVID-19, 
mas impactou fortemente o vínculo entre ACS 
e território, sendo este algo fundamental no en-
frentamento da pandemia:

E não mudou só a área, mudou também nos-
sos profissionais de referência: outro médico, outra 
enfermeira, tudo. Essa mudança repercute no nos-
so trabalho, eu me sinto mal, porque é meu ser-
viço ter vínculo com o território, é meu trabalho 
construir vínculo e quando isso não flui, a gente 
fica com uma sensação ruim, de que a gente não 
está trabalhando direito (Narrativa Trabalhador 
2, UBS Turmalina).

Alguns usuários confirmam e se ressentem 
pela fragilização do vínculo com a UBS. Senti-
ram-se abandonados, desamparados e sem aco-
lhimento durante a pandemia, ao mesmo tempo 
que crescia o medo da contaminação: 

Então, passamos a evitar os serviços de saúde e 
nos isolamos, mesmo que isso também significasse 
desassistência (Narrativa Usuário 2, UBS Esme-
ralda).

As alterações no processo de trabalho duran-
te a pandemia impactaram também o planeja-



3490
A

né
as

 T
V

 et
 a

l.

mento e monitoramento das ações da ESF, devi-
do à ausência das reuniões da equipe, reuniões 
gerais e espaços de apoio matricial para discussão 
de casos:

Antes trabalhávamos todo mês um assunto, a 
partir da identificação do que estava acontecendo 
no território, do que preocupava a nós ACS. Nós tí-
nhamos encontros para compreender esse assunto, 
tirar nossas dúvidas junto com o restante da equi-
pe, um espaço de formação mesmo, que depois nos 
ajudava a agir, a colocar em prática no território 
[...]. Essa perda do planejamento se deu também 
por conta das dificuldades em realizar as reuniões 
de equipe, muitas vezes por falta dos profissionais, 
como também por não termos mais permissão 
para as reuniões gerais, com toda a unidade (Nar-
rativa Trabalhador 3, UBS Turmalina).

Em uma das UBS, alguns profissionais tenta-
ram manter, no início da pandemia, o espaço de 
reunião do lado de fora, ao ar livre, para discus-
são dos documentos técnicos de orientação em 
relação à COVID-19; outra UBS manteve reuni-
ões de matriciamento por videoconferência com 
o CAPS. Nos dois casos, porém, fala-se de encon-
tros pontuais, pouco abrangentes e com frequên-
cia irregular. Mesmo com o retorno das reuniões, 
após meses de pandemia, os trabalhadores rela-
tam mudanças na dinâmica desse espaço:

[...] Antes tínhamos reunião de equipe para 
discutir os casos, passar para a enfermeira e mé-
dico com participação ativa de todos os trabalha-
dores da equipe. Hoje as pessoas ficam em silêncio 
no espaço de reunião [...] (Narrativa Trabalhador 
2, UBS Turmalina).

Essa gama de modificações gerou ainda o dis-
tanciamento afetivo entre trabalhadores e pro-
duziu importantes conflitos em um momento de 
muito medo e sofrimento: 

Além disso, sem espaço para pensar junto, co-
nhecer a opinião do outro, as fofocas começaram 
[...] foi nessa época que as brigas dentro da equipe 
começaram a ocorrer, gritos, choros, discussão na 
frente de todo mundo, ameaças de agressão física 
[...]. As relações afetivas foram quebradas e o profis-
sionalismo passou a faltar. Conflitos foram criados, 
profissionais eram difamados [...]. A partir desse 
momento, o trabalho se realizou por conchavos, 
onde uns eram favorecidos em relação a outros. A 
parceria se esgotou. Os fluxos começaram a se em-
bolar [...]. Acredito que essa seja uma das sequelas 
deixadas pela Pandemia, que precisarão de muito 
tempo para serem curadas, são feridas profundas 
(Narrativa Trabalhador 2, UBS Esmeralda).

Além dos espaços coletivos entre os traba-
lhadores, o Conselho Gestor, como dispositivo 

estratégico para o exercício da democracia junto 
às instituições de saúde, foi afetado e os entre-
vistados apontam para a mudança do formato 
das reuniões que passaram a ser realizadas vir-
tualmente e redução da frequência e tempo dos 
encontros.

A incorporação de novas tecnologias foi um 
legado da pandemia. Ela aparece ao mesmo tem-
po como algo que trouxe desafios e, também, a 
introdução de um novo instrumento de traba-
lho que não estava presente na APS. As equipes 
iniciaram com o telemonitoramento dos casos 
suspeitos de COVID-19, como forma de man-
ter o isolamento e o acompanhamento dos casos 
suspeitos, assim como acompanhar sinais de gra-
vidade dos sintomas. No início dos telemonito-
ramentos, as equipes tiveram que dispor de re-
cursos próprios, devido à falta de infraestrutura e 
recursos das unidades: 

No começo, todas essas ligações que falei eram 
realizadas por meio dos celulares dos próprios 
profissionais, às vezes fazíamos videochamada ou 
contato por WhatsApp. Ninguém estava preparado 
para pandemia ou fazer ligações assim (Narrativa 
Trabalhador 3, UBS Ametista).

Mesmo com os desafios em relação à falta 
de recursos e estrutura para iniciar o processo 
de telemonitoramento e teleconsulta nas UBS, 
a maior parte dos entrevistados entendeu que a 
incorporação desses recursos deveria se tornar 
permanentes no cotidiano das equipes. 

Discussão

O modelo de gestão da APS do município de São 
Paulo provocou repercussões importantes para 
trabalhadores e usuários das UBS com ESF, como 
demonstram os resultados. Nota-se um processo 
de verticalização das normas para a construção 
do trabalho e da atenção, sem articulação da ges-
tão municipal com os trabalhadores e população. 
Durante a emergência sanitária, manteve-se o 
modelo gerencialista, taylorista e burocrático, 
que é descrito pelos trabalhadores como sendo 
anterior ao surgimento da COVID-1920. E, nos 
relatos dos usuários, fica reproduzido o viés au-
toritário da construção do cuidado. A ênfase está 
na dimensão administrativa, da gestão e da aten-
ção, com pouca vazão para a escuta e acolhimen-
to dos dilemas e reivindicações de profissionais, e 
sobretudo, da população. 

A suspensão das reuniões de equipe, fator 
que impossibilitou o planejamento das ações 
para o acompanhamento da população, contri-



3491
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 28(12):3483-3493, 2023

buiu significativamente para a desconstrução do 
trabalho coletivo, não apenas fragilizando-o em 
sua dimensão técnica, mas também em seu pa-
pel afetivo, de promoção trocas e empatia entre 
trabalhadores, em um momento de muito sofri-
mento, medo e sobrecarga dos trabalhadores de 
saúde, em que tais características poderiam ter 
sido úteis como medidas protetivas. A ruptura 
não se deu apenas no trabalho em equipe, mas na 
relação com a população e com o controle social, 
com profundos impactos derivados também da 
modificação das reuniões do conselho gestor, do 
cancelamento das atividades, da reterritorializa-
ção e desconstrução dos NASF. 

Em um momento de pandemia que atinge de 
forma mais significativa a população em situa-
ção de maior vulnerabilidade social, a ESF tem 
um papel fundamental, pela sua capilaridade e 
proximidade com a população. Uma “APS forte”, 
termo utilizado pela OPAS, precisa assumir o seu 
papel de vigilância no rastreamento de casos sus-
peitos, monitoramento dos casos no território, 
rastreamento dos contatos e testagem bem como 
ações de prevenção e educação em saúde para a 
população. Em contrapartida, o que os resultados 
mostram é a ausência desse tipo de fortalecimen-
to da APS, enfraquecendo seu potencial na vigi-
lância epidemiológica do território2,21,22. O que se 
observou no município de São Paulo foi a fragi-
lidade e descontinuidade desse cuidado, princi-
palmente das pessoas com doenças crônicas23-25. 

Cabe destacar que estas descaracterizações 
do NASF e da reterritorialização ocorreram na 
APS de São Paulo durante a pandemia, mas es-
tiveram em alinho com a política do governo fe-
deral. Em meio a uma emergência sanitária, as 
equipes de saúde da família foram impelidas pelo 
Previne Brasil para o cadastro de 4.000 pessoas, o 
que mobilizou a reterritorialização. Exemplo de 
uma tomada de decisão pautada em burocracia, 
que não considera a realidade e contexto do terri-
tório e que não é tomada em cogestão com a po-
pulação e com os profissionais de saúde. O mes-
mo raciocínio se aplica ao desmonte das equipes 
NASF, cujo financiamento foi suprimido no novo 
modelo, o do Previne Brasil. Assim, em vez de 
fortalecer o trabalho interdisciplinar em uma 
perspectiva de uma clínica ampliada, fundamen-
tal para a resposta à pandemia, o que ocorreu foi 
exatamente o oposto2,26,27.

E, embora a gestão municipal tenha se em-
penhado para organizar atualizações de porta-
rias, considera-se que o conjunto de orientações 
e espaços de formação foram inadequados, pois, 
como sugerido por Biscarde et al.28, as equipes 
poderiam, mediante processos de educação per-
manente e matriciamento, terem recebido supor-
te especializado da gestão, com o uso de reuniões 
virtuais ou videoaulas.

Conclusão

A partir do estudo realizado, identificamos no 
município de São Paulo o enfraquecimento dos 
atributos da APS: coordenação do cuidado, lon-
gitudinalidade, integralidade, acesso, abordagem 
familiar, comunitária e competência cultural29. 
Este enfraquecimento parece estar intimamente 
articulado a uma modelo de gestão gerencialista 
e burocrático da APS, que vem descaracterizando 
o trabalho da ESF, aproximando de um modelo 
seletivo individualista, com apagamento de im-
portantes aspectos da responsabilidade sanitária 
em relação a população adscrita. Apesar destas 
fragilidades já terem sido relatadas em estudos 
anteriores, identificou-se aqui sua intensificação 
na pandemia. 

O modelo da ESF, historicamente em disputa 
no município, somado às metas por desempe-
nho, que sempre estiveram presentes nas rela-
ções com as OSS e depois foram endossadas pelo 
Previne Brasil2,30,31, dão ênfase às consultas e ao 
cuidado individual e parecem relacionar-se com 
a precarização do trabalho e do cuidado, gerando 
efeitos nefastos entre os trabalhadores e usuários. 
E, mesmo com experiências demonstrando a 
importância de potencializar a APS como forma 
de garantir todos os cuidados necessários à po-
pulação, em São Paulo isto não se tornou regra, 
e tamanha precariedade gerou mobilização dos 
profissionais por melhores condições de traba-
lho, mas com resposta incipiente20,32. 

Assim, conclui-se que a modelo gestão do 
município de São Paulo repercutiu de forma sig-
nificativamente negativa na construção do cuida-
do durante a pandemia da COVID-19, enfraque-
cendo e descaracterizando ainda mais o trabalho 
da ESF, cujo trabalho já estava em ritmo acele-
rado de desconstrução, pelo município e depois 
pelo governo federal.
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